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			PREFÁCIO

			O convite para escrever o prefácio de um livro sobre o tema relativo às políticas públicas - pela sua atualidade e pertinência e, sobretudo, pela qualidade da reflexão ensejada pelos autores - nos deixou gratificados. A obra prefaciada é resultante da produção acadêmica gestada no percurso profissional de dois pesquisadores com larga e profunda experiência no estudo da temática.

			Logo na introdução os autores problematizam o assunto de modo que o leitor se sente estimulado a uma incursão reflexiva na obra tão bem escrita e instigante. Nessa introdução os autores discorrem, de forma contextualizada, e, com base em uma literatura pertinente, sobre as vertentes de análise das políticas pública. O livro fornece subsídios substantivos para entender a partir de uma análise consistente e crítica a importância de analisar as políticas educacionais de educação superior, em um período fortemente marcado pelo conservadorismo de extrema direita e por políticas de ajustes fiscais, que contribuíram, sobremaneira, para o desmantelamento das políticas sociais. Nessa perspectiva, a análise adota como pressuposto, o entendimento de que a política pública não ocorre em abstrato, mas opera em um espaço público concorrencial de diferentes matizes cognitivas dos atores sobre o mundo – os valores, a percepção dos problemas públicos, as soluções, as crenças, entre outros fatores.

			O livro ganha significativa relevância pela insuficiência de estudos e debates no campo da administração pública sobre a temática relativa ao desmonte das políticas públicas. O referencial utilizado para essa discussão nos permite compreender como as mudanças efetuadas em uma política pública guardam estreita relação com diferentes fatores, entre eles, a conjuntura política e econômica, a mudança de opinião pública, a coalizão de forças políticas, e dos grupos de interesses.

			Na discussão da temática os autores desenvolvem uma reflexão bem estruturada na qual se encontra o delineamento de duas vertentes de análise presentes no debate acadêmico sobre as políticas públicas:

			a) a extinção da política pública – segundo os autores, fundamentados em referências teóricas, essa é uma temática ainda inconclusa e que tem sido alvo do estudo de vários pesquisadores, no entanto, não se avançou muito, salvo para demonstrar a raridade da extinção completa de uma política. Diferentes concepções são utilizadas para explicar os fatores que determinam ou não a extinção de uma política. Estudiosos da temática indicam diferentes motivos que combinados, ou não, podem influenciar nessa decisão, porém sem um posicionamento conclusivo. Entre outros fatores poderiam contribuir para essa resistência: a ideia de fracasso, os arranjos institucionais duradouros, a existência de coalizão contrária ao término da política, obstáculos legais, custo inicial de uma nova política.

			b) o desmonte da política pública – os autores argumentam que as discussões sobre essa vertente de análise “emergiram com mais vigor no debate provocado pelas políticas de austeridade fiscal e cortes orçamentários e/ou descontinuidades de várias políticas públicas implementadas no que se convencionou chamar Estado de Bem-Estar Social”. Nesse cenário situam-se as discussões que englobam aspectos como: alterações na abrangência da política; reconfiguração da política pela intensidade dos cortes realizados; modificação de estruturas para operar a política; redução da capacidade de gestão pelas alterações produzidas na política; criação de novas estruturas; regulação e/ou desregulamentação; mudança do público-alvo e inclusão e/ou exclusão de atores.

			Essa perspectiva de análise, com foco no desmonte da política pública, foi a opção adotada pelos autores do livro, se constituindo, portanto, em um caminho teórico-metodológico para a análise crítica e contextualizada dos desmontes das políticas do governo de Jair Bolsonaro. Logo de início os autores do livro deixam antever que a análise assume um cariz marcado pela crítica consubstanciada tanto apoiada na revisão da literatura do campo quanto pela reflexão própria da experiência acadêmica dos propositores da obra.

			Seguindo a lógica metodológica anunciada na introdução, o primeiro capítulo nominado “O significado, formas e estratégias do desmonte das políticas públicas” traz a lume uma revisão da literatura para fundamentar a perspectiva de análise e uma discussão consistente relativa ao desmonte da política pública – abordagem de análise adotada na obra – embasada na literatura internacional e nacional. Além dessa abordagem teórica os autores fazem uma incursão sobre esse processo de desmonte das políticas de bem-estar, tomando como referências experiências internacionais e focando especificamente na realidade brasileira. Encontra-se aqui, portanto, a matriz substantivamente fundamentada que vai fornecer as bases conceituais para a compreensão do desmonte da política de educação superior no Brasil, notadamente no governo Jair Bolsonaro.

			Especificamente sobre o exame do desmonte das políticas, no Brasil, foram consideradas, pelos autores, duas dimensões: as políticas de financiamento e de avaliação da educação superior.

			Ao proporem esse anúncio das dimensões os autores fazem um chamamento importante para a compreensão crítica sobre o que está subjacente aos argumentos mais frequentes, dentre eles, a crise fiscal, a necessidade de cortar gastos para equilibrar as contas públicas, e a austeridade fiscal. Esses argumentos como bem demarcam os autores do livro, “apenas colocam uma cortina de fumaça sobre as estratégias deliberadas de desmonte das políticas públicas de educação superior”.

			No segundo capítulo, “Evidências do desmonte das políticas de educação superior públicas: dimensões, formas e estratégias,” os autores lançam luzes referenciadas nas reflexões sistematizadas no primeiro capítulo sobre os mecanismos que vêm se consubstanciando, no país, para a consolidação dessa tendência de fragilização da educação superior.

			No eixo da política de financiamento se encontra uma análise bem articulada na qual foi expressa, de forma fundamentada e a partir de dados empíricos, as evidências de como esse fenômeno vem se materializando nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), nos Institutos Federais (IF) e nas agências de fomento vinculadas às atividades acadêmicas de formação e de apoio à pesquisa.

			No eixo da política de avaliação com foco nos instrumentos normativos, em especial do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior, como assinalam os autores, vêm ocorrendo alterações que repercutem, também, nesse processo de desmonte da educação superior.

			Como registram os autores o corte orçamentário cria dificuldades para o funcionamento das instituições federais de ensino, agências e fundos e a avaliação com um sistema mais flexível a partir de 2017, contribui para um ranqueamento que enseja comparação entre instituições de naturezas fortemente distintas, fortalecendo a lógica da educação como mercadoria.

			Os autores argumentam que [...] “o desmonte se dá por intensidade e densidade na medida em que programas e projetos deixam de ser executados por falta de recursos e que atingem todas as áreas de conhecimento, capacidade de inovação de instituições e empresas”. Esse movimento, como atestam os autores, esteve fortemente presente no governo Bolsonaro. A partir desse entendimento os pesquisadores reafirmam a importância e a validade “do instrumental analítico do desmonte para compreender as mudanças das políticas públicas identificando atores, estratégias, coalizões, condições institucionais, condições políticas e reorientação das preferências políticas”.

			O terceiro capítulo, denominado “Políticas que amplificaram as possibilidades de desmonte da educação superior pública”, analisa as políticas que contribuíram para criar um ambiente favorável ao desmonte das políticas de financiamento e avaliação. Os autores destacam que o Programa Future-se, concebido no governo Michel Temer (ainda em tramitação), traz no seu desenho a lógica gerencialista e a tentativa de introduzir no ambiente universitário um conjunto de práticas novas, tais como: mapeamento e gestão de riscos corporativos, programas de integridade, sistema de governança do MEC, critérios de rentabilidade, criação de valor para as organizações, empregabilidade do aluno, venda de espaços para arrecadação de recursos. No entendimento dos autores esse Programa, se aprovado, contribuirá tanto em densidade como em intensidade para redimensionar o financiamento público e institucionalizar a concepção de educação superior como mercadoria.

			Essa lógica subjacente ao Programa FUTURE-SE já vem sendo materializada no atual processo de desmonte das políticas de educação superior, intensificada nos últimos governos (Michel Temer e Jair Bolsonaro), podendo ser evidenciada pelas seguintes iniciativas: desqualificação das universidades federais, caracterizada por uma pauta contrária à ciência, ao conhecimento produzido nas instituições de ensino superior; aprovação da Portaria n.º 1.122, de 19 de março de 2020, do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) que considera as áreas da Ciência e Tecnologia como estratégica em detrimento da áreas das Humanidades e Ciências Sociais; desmonte da democracia interna das instituições de ensino superior público com a aprovação do Decreto n.º 9.812/2019 que estabelece diretrizes, regras e limitações para colegiados da administração pública federal, consagrando a política de desmonte da participação social.

			No quarto capítulo, denominado “Agenda necessária de reconstrução das políticas de educação superior pública”, os autores apresentam uma agenda para a reconstrução das políticas de financiamento e avaliação da educação superior que foram passíveis de desmontes tanto em intensidade quando em densidade no governo de Jair Bolsonoro. Partem do pressuposto de que na atualidade, com Luiz Inácio Lula da Silva na Presidência da República, existe uma conjuntura política e econômica, mais favorável às políticas sociais universais e democratizantes, embora tenham consciência dos enormes desafios a serem enfrentados. Assim apresentam uma agenda que exigirá do conjunto de atores públicos e não públicos o engajamento nas discussões e proposições de políticas que assegurem não só a retomada de programas e projetos educacionais, mas mecanismos que impeçam novos desmontes no futuro.

			Essa agenda deve, entre outros pontos, contemplar:

			Revogação do atual teto de gastos; recomposição dos orçamentos das universidades, institutos e agências de fomento à ciência e à tecnologia; ampliação dos quantitativos de pessoal docente e técnico–administrativo que nos últimos anos apresentam déficits crescentes; recuperação do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT); política de recuperação do poder aquisitivo das bolsas de mestrado e doutorado; reformulação do SINAES em realinhamento aos seus propósitos originais; formulação do novo PLN 2024-2034; recuperar os espaços de participação e construção coletiva; respeito à gestão democrática das instituições.

			A leitura atenta desta obra, na qual encontramos uma análise fecunda e sólida sobre o campo da educação superior, contribui de forma substantiva, para o enriquecimento do debate sobre o processo de desmonte das políticas educacionais no Brasil, em tempo recente da nossa história, tão bem delineado e analisado pelos autores desta obra, mas, sobremaneira, porque apresenta uma agenda proativa para indicar caminhos e possibilidades de atuação dos agentes educacionais implicados na reconstrução do campo da educação superior. Nisso reside o diferencial dessa obra e, portanto, ela se constitui uma leitura necessária. Além do mais amplia de forma significativa o escopo de conhecimento nesse campo acadêmico e deverá interessar a todos aqueles que, de algum modo, estão envolvidos com a elaboração, execução, monitoramento e avaliação de políticas públicas.

			Natal (RN), fevereiro de 2024.

			Antônio Cabral Neto

			Professor Titular do Centro de Educação da UFRN

			Alda Maria Duarte Araújo Castro

			Professora do Programa de Pós-Graduação em Educação do Centro de Educação da UFRN

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			A análise das políticas públicas pode ser feita com referenciais distintos. Os modelos de análise – modelo institucional, de elite, racional, incremental, da teoria de jogos, da opção pública, de processo, na perspectiva de (Dye, 2005) oferecem uma forma distinta de pensar as políticas públicas, sobre o que é importante e o que não é nas decisões públicas. Já o ciclo de políticas públicas que organiza a política pública em fases sequenciais é um instrumento importante, mas raramente dá conta da dinâmica da política pública em toda sua plenitude. Em especial, pouca atenção dá à fase de extinção da política. Assim, tem sido feito um esforço relevante para pensar a formulação, implementação e avaliação das políticas com diversos enfoques e instrumentos, mas o mesmo não tem ocorrido, na mesma intensidade, com a discussão sobre momentos, motivos, instrumentos, atores envolvidos, custos políticos, entre outros aspectos que envolvem o término de uma política pública (Araújo; Macedo, 2022).

			A escolha por um ou outro modelo de análise tem, assim, implicações claras na forma como a política pública é percebida, os aspectos a serem valorizados, os atores que serão mobilizados, os indicadores que serão adotados para avaliar os resultados da política pública, entre outros aspectos. E, em especial as mudanças que ocorrem nas políticas – direção, cortes, intensidade.

			Independente do modelo utilizado para análise da política pública, mais recentemente, tem sido objeto de atenção a extinção da política pública e aqui se levantam muitas questões: o que seria o fim de uma política? Seria o desaparecimento da política? se ela for modificada significa extinção? Em que medida uma modificação pode significar a extinção da política? Quais os fatores impulsionadores da extinção da política? Quais os obstáculos que dificultam a extinção da política? Modificações em instrumentos, normas, recursos, abrangência da política, entre outros aspectos, de grande magnitude, representam a sua extinção?

			A extinção da política pública tem mobilizado muitos estudiosos e grande tem sido o esforço para compreender o momento, as razões, as estratégias, os atores, os obstáculos, entre outros aspectos, que orientam e determinam o fim de uma política.

			Em 2009, ao abordar a extinção da política pública, Bauer levantou várias questões revelando a dificuldade de compreender o assunto, presentes desde a metade dos anos setenta, por vários estudiosos da análise política. Entre outros questionamentos, indagava sobre os efeitos do desmantelamento para a capacidade de governança do setor público e para os sistemas democráticos em geral, se as políticas públicas eram de fato imunes à extinção, quais os fatores que favoreciam ou dificultavam o fim de uma política.

			Secchi (2013), ao não problematizar as dificuldades do processo de extinção da política pública, defende que a extinção decorre de um processo avaliativo que julga que a política pública em vigor não responde mais aos problemas iniciais ou que os problemas já foram resolvidos. Já Hogwood e Peters (1982) apud Terefe (2019) defendem que políticas são superadas por novos problemas que por motivos diversos ganham maior importância social e, dessa forma, são extintas.

			Apesar do esforço teórico de vários autores para compreensão do término da política, Jordan et al. (2013) afirmam que não se avançou muito, salvo para demonstrar a raridade da extinção completa da política. Em outro trabalho, Adam e Bauer (2018) colocaram várias questões na tentativa de compreender o processo de término de uma política: por que há tão poucos processos de extinção de políticas? Existem diferenças inerentes entre a adoção de políticas e a extinção de políticas? O que significa para uma concepção racional das ciências políticas se o término de uma política continua sendo um evento raro? Se uma política é ineficaz ou se o problema deixar de existir, não seria razoável esperar que a política fosse extinta?

			Nesse esforço para compreender a extinção de uma política, vários autores o fazem procurando entender os obstáculos que impedem a sua extinção, a exemplo de (de Leon, 1978) apud Jordan et al. (2013) que cita os seguintes fatores: aversão cognitiva; longevidade institucional; conservadorismo dinâmico; coalizão anti-desmonte; obstáculos legais; alto custo de iniciação. É claro que os fatores tanto podem constituir-se obstáculos de forma isolada como podem atuar conjuntamente, o que certamente amplifica a dificuldade para extinção de qualquer política. Zhang (2009), Daniels (2001) e DeLeon (1978) apud Terefe (2019) apontam que a resistência em terminar uma política pode estar atrelada aos seguintes aspectos: à ideia de fracasso, os arranjos institucionais duradouros dificultam processos de mudança, existência de coalizão contrária ao término da política, obstáculos legais, custo inicial de uma nova política. De igual modo, também nessa perspectiva os elementos podem existir de forma isolada ou aturem conjuntamente.

			Como se constata, existe uma diversidade de obstáculos que podem ser potencializados, na medida em que podem estar presentes ao mesmo tempo, em uma determinada conjuntura. Esse fato aponta para as dificuldades de extinção da política pública e aceita como premissa que a política pública não ocorre em abstrato, mas que opera em um espaço público concorrencial de distintas matrizes cognitivas dos diferentes atores sobre o mundo – os valores, a percepção dos problemas públicos, as soluções, as crenças, entre outros fatores (Lascoumes; Les Galès, 2012).

			Entendimento semelhante ao de Muller e Surel (2002), ao fazerem referência a Friedberg (1993), de que uma política pública é um constructo político relativamente autônomo que assume a forma de um espaço de relações interorganizacionais em que os atores se articulam para operar a harmonização de seus interesses individuais e coletivos.

			Outra vertente de análise é a que considera os fatores que aumentam a probabilidade de extinção da política. Segundo Bardach (1976) apud Bauer (2009): mudança de governo, mudança no clima ideológico geral que põe dúvidas na legitimidade da política pública, crença das pessoas que a situação pode piorar, adoção de medidas compensatórias para minimizar os efeitos da extinção da política e o desenho da política. Já para Signe (2017) apud Terefe (2019), os fatores facilitadores da extinção são: ambiguidade de objetivos, atitudes dos implementadores de linha de frente, financiamento, história institucional, conflitos, coalizão de atores.

			Para Bauer (2009), a segunda geração de estudos sobre a extinção da política avança nessa discussão e focaliza seus esforços nos aspectos de ideologia, sucessão e irrelevância prática. Em relação à ideologia o foco recai sobre o poder das ideias, valores e quadros de referência do mundo para explicar a proposição ou não de extinção da política. No que se refere à sucessão a ideia é a de que uma política sempre sucede outra política e, assim sendo, não faria sentido falar em extinção. Já a irrelevância prática aponta para a antecipação do fim da política ditada pelo mundo real. Segundo Bauer (2009), essas tentativas de estudo não prosperaram muito e o tema da extinção da política acabou saindo de foco. Ainda, para ele, as explicações para esse fracasso estariam em cinco aspectos: falta de comparações entre países, predominância de projetos de estudo de caso único, estagnação conceitual, falta de diálogo com outras agendas de pesquisas e deficiências metodológicas.

			Como se constata, as possibilidades de explicação estão abertas dada a multiplicidade de elementos relacionados com a extinção da política. Nesse debate e, diretamente, relacionado com o tema que nos interessa, é fundamental distinguir extinção da política de outras formas de mudança na direção da política. Como afirma Bauer (2009), onde corre a fronteira entre mudança, renovação e extinção? por que certos objetivos políticos ou instrumentos perderam seu significado e foram extintos? como determindas decisões alteram de foram profunda o significado da política?

			Para Jordan et al. (2013), o exame das dimensões analíticas – fonte das preferências políticas (porque os políticos desmontam); as estruturas de oportunidades nas quais eles e outros atores desmontam; as estratégias (como os atores desmontam); os efeitos que geram (principalmente, no status da política) parece ser um caminho mais promissor para compreensão das mudanças nas políticas públicas. Esse entendimento decorre da avaliação de que as atividades que envolvem a expansão da política são semelhantes às atividades relacionadas ao desmonte, tais como: formação de coalizões, vários níveis de governança, ocultação de custos, enquadramento de problemas políticos. Logo, é muito importante compreender que os jogos de desmonte de políticas fazem parte de um jogo político mais amplo.

			Essas preocupações emergiram com mais vigor no debate provocado pelas políticas de austeridade fiscal e cortes orçamentários e/ou descontinuidades de várias políticas públicas implementadas no que se convencionou chamar Estado de Bem-Estar Social. Assim, a necessidade de compreender esse padrão de atuação da ação pública levou à criação de novos conceitos para entender mudanças profundas operadas nas políticas públicas. São os conceitos de desmonte, desmantelamento ou desestruturação da política pública para significar mudanças que impliquem alterações significativas na forma, no conteúdo, na intensidade, na abrangência, no público-alvo, entre outros elementos que configuram a política pública.

			O termo foi utilizado pela primeira vez por Pierson (1994) ao estudar o desmonte do Estado do Bem-Estar e adotado por Jordan et al. (2013), na análise das políticas públicas, por considerarem o termo mais viável para extrair lições mais amplas do que as alternativas de rescisão da política, redução do estado de bem-estar, desregulamentação etc. Para os autores, o desmonte da política pode ser definido como “uma mudança em uma área política específica que diminui o número de políticas em uma área específica, reduz o número de instrumentos de política usados e/ou diminui sua intensidade” (Jordan et al., 2013, p. 7). Não descartam também a inclusão das capacidades administrativas para implementar e supervisionar as políticas como elemento da análise macrocomparativa e defendem para compreensão do desmonte as seguintes dimensões: por que os políticos desmontam; as estruturas de oportunidades; como os atores desmontam; os efeitos que geram no status da política (Jordan et al., 2013, p. 7).

			Nessa perspectiva, pode-se citar diferentes consequências decorrentes da ação de desmonte: extinção da política; alterações na abrangência da política; reconfiguração da política pela intensidade dos cortes realizados; modificação de estruturas para operar a política; redução da capacidade de gestão pelas alterações produzidas na política, criação de novas estruturas, regulação e/ou desregulamentação, mudança do público-alvo, inclusão e/ou exclusão de atores, entre outras.

			O esforço para apreender as mudanças e a forma como elas ocorrem, as estratégias utilizadas para sua implementação, benefícios resultantes das propostas de desmonte que mobilizam os atores públicos e não públicos na ação pública e os instrumentos adotados têm sido o escopo de muitos trabalhos realizados nos últimos anos.

			É claro que ao falar de desmonte das políticas públicas não se pode deixar de mencionar as dimensões visão ideológica do governo e ambiente político pois certamente as mesmas são influenciadoras de maior e/ou menor empenho na formulação e implementação de uma determinada política pública. Especialmente em conjunturas recessivas e de grande austeridade fiscal as políticas de desmonte ou desmantelamento ganham maior centralidade e, quando combinadas com a vontade política de redução da intervenção do Estado, as mesmas ganham importância enorme na configuração do desenho que as políticas públicas assumem. Igualmente, as oportunidades e constrangimentos institucionais que podem facilitar ou não políticas de desmonte.

			No Brasil, desde o golpe jurídico-parlamentar que depôs a Presidente Dilma Rousseff, no ano de 2016, as orientações de cunho liberal aprofundaram-se muito em todos os campos da ação pública. Nos governos Michel Temer e Jair Bolsonaro, em especial neste último governo, a agenda tem sido de retirada de direitos e de retrocessos e de desmonte ou desmantelamento de políticas públicas concomitante a uma agenda ultraliberal de redução do tamanho do Estado na economia e de políticas de austeridade fiscal.

			A aprovação da Emenda Constitucional n.º 095/2016, ainda no governo Michel Temer, ao não permitir o crescimento das despesas totais e reais do governo acima da inflação pelos 20 anos seguintes, tem implicado em retração das políticas públicas de um modo geral e, em especial, reduzido drasticamente os gastos sociais. Nessa ambiência, convergem um conjunto de problemas tais como: redução de investimentos estatais, crescimento baixo da economia, aumento do desemprego, demanda de consumo das famílias baixa, pouco investimento em ciência e tecnologia, fechamento de empresas. A esses problemas econômicos se somam os problemas políticos, com muitas vertentes de análise: crise de representação - captura do sistema político pelas corporações e pelas grandes fortunas individuais; criminalização da política; partidarização da justiça; redução e/ou suspensão da participação popular nos fóruns de diálogo; judicialização da política; radicalização política; narrativa da corrupção como se fosse o único e maior problema; medidas de democratização da informação pública e de seu acesso insuficientes; extrema fragmentação partidária.

			Em um cenário tão turbulento no plano econômico e político, acaba sobrando pouco espaço para efetividade das políticas públicas uma vez que o esforço de melhoria da gestão pública se perde face a outras demandas. Assim, pode-se elencar um conjunto de problemas relacionados à gestão pública: reduzida capacidade institucional de gestão na maioria dos municípios; a entrega de bens e serviços públicos aos cidadão deixa muito a desejar; instrumentos de planejamento, regulação e intervenção com eficácia reduzida; condições de governança democrática insuficientes; políticas públicas definidas com foco reduzido na intersetorialidade; baixa democratização do processo decisório e da gestão (participação efetiva do cidadão); problemas de coordenação entre os níveis de governo.

			Consequentemente, agravam-se as condições de resolutividade dos inúmeros problemas sociais. Neste ambiente, as políticas sociais têm sido alvos constantes de cortes de financiamento e de redução de seu escopo e público-alvo. Além de cortes orçamentários, emerge também uma narrativa de que direitos são privilégios contrariando vários dispositivos constitucionais. 

			Examinar, nesse contexto, de que forma a política pública de educação superior tem sido afetada pelas decisões do governo Jair Bolsonaro é o tema deste livro. Esse recorte não impede que, sempre que se faça necessário, se recorra a fatos passados para explicitar melhor a compreensão da forma como a política pública de educação superior foi sendo desmontada.

			Para dar conta desse objetivo, o livro se estrutura além dessa Introdução da seguinte forma: inicialmente, discute o significado, estratégias e implicações do desmonte das políticas públicas e a forma como as políticas públicas serão analisadas; em segundo lugar, apresenta as evidências do desmonte das políticas de educação superior públicas, com foco nas políticas de financiamento e avaliação; em terceiro lugar, destaca outras políticas de desmonte que alcançaram a educação superior e configuraram a ambiência para amplificar o desmonte das políticas de financiamento e de avaliação e tece considerações sobre as consequências do desmonte e, finalmente, aborda uma possível agenda de enfrentamento do desmonte da educação superior pública1.

			

			
				
					1	No Relato Técnico “O Desmonte da Educação Superior no governo Bolsonaro”, apresentado no IX Encontro Brasileiro de Administração Pública, 2022, São Paulo, iniciamos uma discussão sobre o desmonte da educação superior. Agora, analisamos com profundidade duas políticas públicas específicas do setor, as de financiamento e avaliação, e o fazemos com base no referencial do desmonte das políticas públicas para evidenciar o projeto político do governo Jair Bolsonaro de destruição das instituições públicas federais de educação superior.

				

			

		

	
		
			CAPÍTULO 1

			O SIGNIFICADO, FORMAS E ESTRATÉGIAS DO DESMONTE DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

			Ao analisarmos o ciclo das políticas públicas muito pouca atenção tem sida dada ao término da política. Tem sido comum discutir elementos da política, como objetivos e instrumentos, mas não tem havido um esforço teórico substantivo para pensar sobre as razões pelas quais as políticas desaparecem ou porque são modificadas de forma tão radical que, em nada lembram os valores e objetivos da política inicialmente formulada. Igualmente, pouco se discute sobre as oportunidades, as estratégias utilizadas, os efeitos e os custos eleitorais das decisões sobre o término de uma política.

			Assim, a literatura situa o debate elencando as dificuldades em terminar uma política seja pela coalizão de forças dominante que impede o desmantelamento, tais como longevidade institucional, obstáculos legais ou alto custo de iniciar uma nova política (Terefe, 2019); os fatores facilitadores do desmonte, a exemplo de ambiguidade de objetivos, atitudes dos implementadores de linha de frente, financiamento, história institucional, conflitos, coalizão de atores (Signe, 2017, apud Terefe, 2019); mudança de governo, mudança no clima ideológico geral, adoção de medidas compensatórias para minimizar os efeitos da extinção da política e o desenho da política (Bardach, 1976, apud Bauer, 2009); e os motivos que dificultam o avanço da compreensão sobre a extinção (Jordan; Bauer; Green-Pedersen, 2013).

			Para Bauer e Knill (2012), apesar do esforço de muitos teóricos para compreenderem por que as políticas mudam ou porque permanecem mesmo quando apresentam eficácia limitada ou porque sofrem mudanças radicais ou incrementais, ainda não há consenso sobre o assunto dado que a direção precisa da mudança política ainda não foi totalmente levada em conta. Assim, propõem superar essa lacuna procurando explicar a direção da mudança analisando causas, condições e estratégias de um padrão distinto de mudança. E, nesse sentido, defendem que concentrar-se no desmonte da política permite incorporar um complemento importante para estudar a mudança política. Para tanto, colocam duas ordens de questões: primeiro, as condições em que os políticos se envolvem no desmonte dado que há um custo político envolvido; em segundo lugar, que estratégias os políticos escolhem para o desmonte dado fatores contextuais, restrições e oportunidades institucionais e preferências de outros atores.

			Além dessas questões, outras definições são igualmente importantes para compreensão da estrutura analítica do desmonte da política na perspectiva de Bauer e Knill (2012): foco na análise dos resultados políticos em oposição aos impactos e efeitos; aceitação de que há muitos aspectos no desmantelamento que nem sempre se movem na mesma direção e na mesma velocidade; diferenciação entre presença da política, instrumentos políticos e configuração dos instrumentos da política – medidas de expansão ou desmonte da política.

			Complementam esse arcabouço as categorias analíticas da densidade e intensidade que caracterizam o desmonte. A densidade descreve o número de políticas e instrumentos aplicados em uma determinada área política enquanto a intensidade fornece uma base para medir o relativo rigor e/ou generosidade das políticas. Afirmam Buaer e Knill

			Para resumir, definimos o desmantelamento de políticas da seguinte forma: uma mudança de natureza direta, indireta, oculta ou simbólica que diminui o número de políticas numa determinada área, reduz o número de instrumentos políticos utilizados e/ou diminui sua intensidade. Pode envolver mudanças nesses elementos centrais da política e/ou pode ser alcançados através da manipulação das capacidades para implementá-los e supervisioná-los (2012, p. 6).

			Logo, assumir a perspectiva do desmonte implica analisar a mudança no campo da ação pública na medida em que a dinâmica dos atores, os recursos e restrições institucionais podem ser elementos fundamentais para a compreensão do desmonte (Araújo; Macedo, 2022). Assim, um quadro de referência de valores, normas, recursos, estratégias, atores, coalizões políticas e instrumentos passam a categorizar as alternativas de ação que podem vir a configurar desmonte de uma determinada política.

			Bauer e Knill (2012), avançam no arcabouço analítico do desmonte propondo uma categorização de quatro estratégias, do tipo ideal, possíveis de utilização para processos de desmonte: i) por default; ii) por mudança de arena; iii) por ação simbólica; e iv) ativo. Dependendo da área ou tipo de política pode haver sobreposição de estratégias e as mesmas podem assumir maior ou menor visibilidade em função da percepção dos atores sobre o custo político envolvido na decisão de desmonte.

			A estratégia por default significa redução do nível de serviços executados e nenhuma providência para ajustar os serviços às condições atuais. É uma decisão deliberada para não chamar a atenção e atrair resistência ao processo de desmonte.

			Já a estratégia “mudança de arena” (arena shifting) implica em mudanças institucionais - transferência de uma política e/ou modificações na estrutura de execução e coordenação para outra instância.

			Uma terceira possibilidade de desmonte se dá pela “ação simbólica”, onde fica clara a intenção de desmonte sem que isso necessariamente implique na decisão efetiva de reduzir ou extinguir determinada política.

			Por último, a estratégia de “desmonte ativo”, caracterizado pela ação deliberada de desmantelar a política seja pela redução, suspensão ou extinção da política, utilizando diferentes instrumentos e assumindo alta visibilidade.

			O exame das mudanças em seus aspectos centrais como direção, intensidade, abrangência, foco, instrumentos, atores, estratégias e visibilidade permite indicar de que forma elas impactam a política pública alterando-a profundamente a ponto de significar um processo de desmonte da política pública vigente.

			O modelo Policy Dismantling pretende, pois, compreender os motivos da política de desmantelamento, os custos políticos e benefícios da tomada de decisão, a forma como os atores institucionais e não institucionais operam para impedir e/ou facilitar o desmantelamento, as oportunidades e restrições para a mudança na política, a configuração que o desmantelamento assume, as estratégias utilizadas, os impactos do desmantelamento e a capacidade de reação dos públicos afetados pelo desmantelamento. Nele, especial atenção é dada às estratégias utilizadas: (a) ausência de tomada de decisão formal combinada com baixa visibilidade; (b) tomada de decisão formal com mudança de área, mas com baixa visibilidade; (c) desmantelamento simbólico em que a tomada de decisão formal é difícil; e (d) desmantelamento ativo (Araújo; Macedo, 2022, p. 3).

			Segundo Gravey e Jordan (2020), a correta compreensão do desmonte exige identificação das estratégias utilizadas. Para eles, há duas clivagens: desmantelamento ativo ou passivo, indicando iniciativas declaradamente favoráveis ao desmonte ou iniciativas menos abertas de defesa da mudança; desmantelamento aberto ou oculto para indicar ações abertamente assumidas pelos atores políticos em defesa do desmonte ou ações que são apoiadas de forma mais discreta pelos atores políticos.

			Associada a cada estratégia há um conjunto de expectativas que depende da forma como a mudança da política pública é percebida pelos atores envolvidos sejam atores públicos ou não. A percepção dos atores sobre os custos e prejuízos das alterações da política pode desencadear maior ou menor aceitação das propostas, envolver um número maior ou menor de instrumentos e ensejar modificações mais lentas ou mais rápidas. Assim, as expectativas condicionam as estratégias para que as mesmas assumam maior ou menor visibilidade. Os atores mobilizam recursos e repertórios diante de propostas de desmonte da política pública bem como diferentes grupos – de identificação, de atenção, público mais atento e o público mais geral (Lascoumes; Le Galès, 2012).

			Como afirmam Lascoumes e Le Galès (2012), há um espaço concorrencial onde os atores se mobilizam para impor uma determinada interpretação e influenciar os meios de ação a serem desenvolvidos. Para os autores, a noção mais adequada para compreender o alcance desse espaço é o de arena como um espaço de definição do quadro de percepções. Afirmam que

			As múltiplas interações que se desenvolvem nas arenas públicas tendem a produzir a problematização do desafio. Ao mesmo tempo a delimitação, análise de suas dimensões, imputações de responsabilidade e vias de transformações. Produz também legitimação da causa, efetuando uma abstração que desparticulariza o fato social colocando-o sobre a abrangência de desafios considerados axiologicamente superiores (Lascoumes; Le Galès, 2012, p. 152)

			A percepção dos atores e sua capacidade de mobilização e articulação de recursos contra e/ou a favor da mudança incorpora à discussão do desmonte maior riqueza analítica. Da mesma forma, as estratégias utilizadas, o tempo, a oportunidade da mudança, entre tantos outros aspectos, são elementos importantes para ampliar a compreensão da dinâmica da ação pública. As expectativas, por sua vez, também são afetadas quando a disposição política para o desmonte se dá de forma clara e transparente ou quando ocorre de forma indireta materializando-se muito mais no plano da intenção do desmonte. Como afirma Meny e Thoenig (1992), se referindo aos atores que participam da discussão sobre uma determinada política pública:

			por otra parte, la actividad de un actor no se traduce únicamente en gestos “concretos”, materialmente identificables. Las respuestas pueden ser, al contrario, abstractas, simbólicas; puden pertenecer al universo de los signos o del discurso (Edelman, 1976). Así, se hablará de políticas simbólicas a propósito de actividades públicas cuya esencia consiste no en actuar, sino en decir, hacer saber y crer que se actúa o que se preocupa por actuar. Los medios de comunicación de masas son las fuentes más ricas en este aspecto (Edelman, 1977) (Meny; Thoenig, 1992, p. 104).

			Certamente, o modelo Policy Dismantiling, ao se apoiar em novas lentes de leitura da realidade em que se dá a ação pública, é um modelo que amplia a análise proposta pelo ciclo sequencial das políticas públicas de exame do término da política pública (Jordan; Bauer; Green-Pedersen, 2013; Araújo; Macedo, 2022).

			O modelo de Bauer et al. (2012), ao suscitar tantos debates, permitiu, a partir de sua aplicação em diferentes campos da administração pública, melhorias significativas do mesmo. Para Mello,

			Ao jogar luz sobre processos de desmonte, lida-se com um movimento distinto em que a questão não gira em torno daqueles aspectos que, no transcorrer do desenvolvimento de uma área governamental, ficam para trás, são alterados ou substituídos. Trata-se de processos marcados pela intencionalidade na desestruturação ou reorientação de como a política é formulada e implementada. Mudam os pressupostos e premissas que norteiam a política. Muda-se a forma de enquadramento do problema a ser enfrentado por determinada ação governamental. Pressupõe-se outras visões de mundo e rearranjos na correlação de forças e interesses em disputa como elementos constitutivos desses processos (2023, p. 416).

			Vários estudos realizados sob a lente teórica do desmonte ampliaram esse debate nos últimos tempos abordando políticas distintas em setores diversos da administração pública e incorporando novas hipóteses investigativas.

			Jordana (2014) assumiu como categorias analíticas, para estudar o desmonte das políticas públicas, as estratégias utilizadas pelos políticos para defenderem a mudança da política pública – se de alta ou baixa visibilidade – com foco nos instrumentos utilizados para introdução da mudança e as dimensões de densidade e intensidade das políticas avaliadas através do número de programas e instrumentos envolvidos e do rigor e substância dos instrumentos. Logo, foram examinadas as características das políticas, os instrumentos e as estratégias. Para viabilizar o estudo definiu quatro tipos de programas: universais, discricionários, limitados a alguns indivíduos e programas dirigidos a grupos específicos da população. Para Jordana,
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